
CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA
CNPJ.: 03.202.764/0001-58 

RUA DR. GERCINO COELHO, N° 199 - FONE: (77) 3661-2073 
CEP.: 46.380-000 - CANDIBA - BAHIA 

EXTRATO DO CONTRATO N° 011/2023 

INEXIGIBILIDADE N° 004/2023 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CANDIBA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 03.202.764/0001-58, com sede à Rua Gercino Coelho, nº 
199, Centro, Candiba - Bahia, neste ato representado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, o Sr. ALECI MOURA SILVA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n.º 
04655017 88 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n.º 537.808.845-34, residente e 
domiciliado nesta cidade de Candiba no Estado da Bahia, CEP: 46.380-000. 
 
CONTRATADO: IAN GIVAGO XISTO DE SOUZA CUNHA, inscrito no CPF sob o Nº: 

030.965.285-51, residente e domiciliado na Rua Humberto de Campos, nº 171, Centro, 

Guanambi-BA, CEP: 46.430-000. 

 
OBJETO: Contratação de profissional especializado para prestação de serviços de 

consultoria e advocacia na área do Direito Público, especialmente na área do Direito 

Constitucional, Administrativo, Tributário, dentre as diversas áreas de atuação, tanto na 

esfera administrativa, quanto judicial, podendo agir nos setores de contratos 

administrativos, contencioso judicial, setor de tributos, de recursos humanos, de 

legislação municipal, dentre outras áreas, para a Câmara Municipal de Candiba-BA. 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93, vinculado a Inexigibilidade n° 004/2023, na forma 
prevista no art. 25, inciso II da Lei 8.666/93; Lei nº 8.906/1994 e Lei nº 14.039/2020. 

PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente contrato entrará em vigor a partir da sua 
assinatura e terá seu término em 31 de dezembro de 2023. 

VALOR: O valor total mensal do presente contrato é de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos  
reais). 

Câmara Municipal de Candiba- BA, 01 de junho de 2023 
 
 

ALECI MOURA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal 

Contratante 
 

IAN GIVAGO XISTO DE SOUZA CUNHA 
CPF Nº 030.965.285-51 

Contratado 
 

MARTA CILENE SANTOS 
CPF: 333.977.755-15 

conforme Portaria nº 01/2023  
Fiscal de Contrato 


